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ACORDO COLETIVO DE TRABALHO - ACT que entre si celebram o SINDICATO DOS EMPREGADOS EM CONSELHOS E ORDENS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL E ENTIDADES COLIGADAS E AFINS DO DISTRITO FEDERAL – SINDECOF-DF, com sede no Setor de Diversões Sul - SDS, Edifício Venâncio IV, Sala 503, Asa Sul – Brasília-DF, inscrito no CNPJ sob o nº. 24.444.125/0001-02, neste ato representado por seu Secretário Geral, DOUGLAS DE ALMEIDA CUNHA, portador do CPF nº. 870.883.041-04, e o CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS – 1ª REGIÃO, sediado no Setor Comercial Norte - SCN, Quadra 01, Ed. Central Park, Sala 1611, Asa Norte – Brasília-DF, inscrito no CNPJ sob o nº. 00.581.009/0001-33, neste ato representado por sua Presidente – Drª Dulcilene Montalvão da Silva, portadora do CPF nº 257.084.811-53, mediante as condições a seguir elencadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – REAJUSTE SALARIAL – Fica garantida, pelo Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região, a adoção de política salarial que assegure a reposição das perdas salariais pela média dos índices IGP-M/FGV (3,544%),  IPCA/IBGE (8.1716%) e  INPC/IBGE (8,3407%), perfazendo o valor de 7% (sete por cento), para recompor as perdas salariais acumuladas nos 12 (doze) meses que antecederem a data-base e que incidirá nos salários, gratificações, comissões então vigentes, em conformidade com o estabelecido no Plano de Cargos, Carreiras e Salários do CRN/1.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PAGAMENTO DA FOLHA DE ORDENADOS – O Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região se obriga a disponibilizar os ordenados e salários de todos os integrantes de seu quadro de pessoal, mediante crédito em conta corrente, até o quinto dia útil de cada mês.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO – O Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região garante aos empregados a percepção de 50% (cinqüenta por cento) do décimo terceiro salário, mediante requerimento do empregado com antecedência, mínima de 30 dias, a partir do mês de janeiro até o mês de novembro ou na data do aniversário do mesmo, a título de adiantamento da 1ª parcela, salvo melhores condições já existentes e conforme disponibilidade orçamentária.
Parágrafo Único – Independente do requerimento, por parte do empregado, fica garantida aos empregados a percepção de 50% (cinqüenta por cento) do décimo 13º salário no mês de julho, a título de adiantamento da 1ª parcela, exceto àquelas que já tenham requerido anteriormente.

CLÁUSULA QUARTA – DO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO – O Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região obriga fornecer o auxílio-alimentação no valor mensal de R$ 470,00 (quatrocentos e setenta reais), em pecúnia, exceto no período de férias, recessos e licenças. Será descontado o valor mensal de R$ 4,70 (quatro reais e setenta centavos), correspondente a 1% (um por cento), de cada empregado. 

CLÁUSULA QUINTA – DO AUXÍLIO-TRANSPORTE – O Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região concederá o auxílio-transporte aos empregados, em pecúnia, a ser liberado até o segundo dia útil de cada mês, para garantir o custeio, mensal, das passagens dos dias efetivamente trabalhados pelos empregados do quadro de pessoal do CRN/1, até o local de trabalho, com a participação destes no valor, mensal, de 1% (um por cento).

Parágrafo Primeiro – O Auxílio Transporte, em pecúnia, será o suficiente e bastante para o custeio do transporte do empregado no percurso de sua residência até o Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região e vice-versa, não se incorporando ao salário sob qualquer pretexto.
Parágrafo Segundo – Será concedido ao empregado, no dia em que for convocado para trabalhar, em outro local, fora da sede do Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região, em regime extraordinário, o valor correspondente ao custeio das passagens do percurso de sua residência até o local onde prestará o serviço, e vice-versa, naquele dia. Caso o Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região forneça transporte próprio para tal fim, fica o mesmo desobrigado a conceder o benefício deste parágrafo.

CLÁUSULA SEXTA – DO RECESSO DE FINAL DE ANO – O Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região poderá conceder a todos os seus empregados, recesso de final de ano, remunerado, a ser deliberado pelo Plenário do CRN/1, levando em consideração a necessidade do serviço. 

Parágrafo Único – Por tratar-se de uma concessão, o período de recesso concedido pelo CRN-1 não poderá ser transferido ou remarcado. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO ADIANTAMENTO SALARIAL – O Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região assegura aos empregados, mediante requerimento, a concessão de adiantamento salarial, correspondente a 40% (quarenta por cento) do valor de seu salário base líquido (salário base menos descontos legais) pago até o dia 15 de cada mês.

CLÁUSULA OITAVA – DO ANUÊNIO – O Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região garante aos empregados a percepção de anuênio incidente sobre o salário-base, equivalente a 1% (um por cento) para cada ano de trabalho, a partir do primeiro ano de serviço, sem prejuízo de direitos adquiridos.

CLÁUSULA NONA – DA ASSISTÊNCIA MÉDICA – O Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região se obriga a manter o Plano de Assistência Médica aos empregados, com co-participação de 30% (trinta por cento) para o empregado.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO SEGURO DE VIDA E ACIDENTES PESSOAIS – O Conselho Regional de Nutricionistas – 1ª Região garante aos nutricionistas Fiscais a concessão de seguro de vida e acidentes pessoais, sem ônus para o empregado.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO BANCO DE HORAS – Fica estabelecido o banco de horas no Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região conforme as normas a seguir:
Parágrafo Primeiro - O saldo credor ou devedor de cada empregado no Banco de Horas poderá ser movimentado da seguinte forma:

I – Quanto ao saldo credor:

a) com a redução da jornada diária do trabalho;

b) com a supressão do trabalho em dias da semana;

c) mediante folgas adicionais.
II – Quanto ao saldo devedor:

a) pela prorrogação da jornada diária do trabalho;

b) pelo trabalho em dia de repouso.
Parágrafo Segundo - As horas trabalhadas em prorrogação de jornada para fins de compensação, no regime de Banco de Horas, não se caracterizam como horas-extras, sobre elas não incidindo qualquer adicional, salvo nas situações previstas nos Parágrafos Quarto, inciso IV, Quinto, Sexto e Sétimo.
Parágrafo Terceiro - O regime de Banco de Horas poderá ser aplicado tanto para antecipação de horas de trabalho, com liberação posterior, quanto para liberação de horas com reposição posterior. O Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região deverá instituir sistema de controle individual das horas antecipadas e das horas liberadas, a fim de comprovação da compensação. 
Parágrafo Quarto - Em qualquer situação referida no Parágrafo Terceiro, fica estabelecido que:
I – O regime de Banco de Horas só poderá ser aplicado para prorrogação da jornada de trabalho de 2ª. a 6ª. feira, não podendo ultrapassar o limite máximo de 10 (dez) horas diárias e à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, no período máximo de 01 (um) mês;

II – Nos cálculos de compensação, cada hora trabalhada em prorrogação da jornada de trabalho será computada como 1 (uma) hora de liberação;

III – O prazo para compensação das horas acumuladas será de 1 (um) mês, a contar do primeiro dia do mês subseqüente a primeira hora incluída no mesmo, podendo o empregado agendar, com o prazo mínimo de 7 (sete) dias de antecedência, o dia em que desejar a compensação quando esta acarretar a ausência integral do dia de serviço no Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região;

IV – No caso de haver crédito ou débito no final do período o Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região ou o empregado obrigam-se a compensar de imediato as horas trabalhadas;

V – O Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região não poderá realizar a compensação de horas no período em que o trabalhador estiver cumprindo aviso prévio.
Parágrafo Quinto - Na hipótese de o empregado solicitar demissão antes do fechamento do período, será contabilizado o total de horas trabalhadas e o total de horas compensadas. Se houver débito de horas do empregado para com o Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região, as horas não trabalhadas serão descontadas das verbas que o empregado tiver direito na rescisão. No entanto, se houver crédito a favor do empregado, as horas não compensadas serão pagas conforme prevê a CLT.
Parágrafo Sexto - Havendo rescisão do contrato por iniciativa da empresa, antes do fechamento do período acordado, será contabilizado o total de horas trabalhadas e o total de horas compensadas. Se houver crédito de horas do empregado para com a empresa, as horas poderão ser compensadas durante o cumprimento do aviso prévio caso este não seja indenizado; se houver crédito a favor do empregado, o saldo de horas não compensadas será remunerado com o adicional de horas-extras conforme prevê a CLT e pagas juntamente às verbas rescisórias, desta forma, não podendo ser compensadas durante o cumprimento do aviso prévio.
Parágrafo Sétimo - As horas excepcionalmente laboradas aos domingos, feriados e dias de folga, serão levadas ao banco de horas com conversão na base de 1 (uma) hora trabalhada por 2 (duas) horas de descanso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REMUNERAÇÃO DAS FÉRIAS – O Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região garante o pagamento integral da remuneração das férias a que o trabalhador fizer jus, acrescida do adicional de 1/3 (um terço) do seu direito de gozo de férias em Abono Pecuniário, até 48 (quarenta e oito) horas antes do início de suas férias (art. 129 c/c artigos 130, I, II, III e IV, 143 e 145 caput da CLT).
Parágrafo Primeiro – No ato da marcação de suas férias, em qualquer período, será garantido ao empregado o direito de optar pela conversão de 1/3 (um terço) das mesmas em abono pecuniário, bem como, obter o adiantamento de 50% (cinqüenta por cento) do Décimo Terceiro salário.
Parágrafo Segundo - O início do período das férias a serem gozadas pelo empregado não poderá coincidir com sábados, domingos e feriados ou dias já compensados.
Parágrafo Terceiro – Fica garantido o direito ao empregado de poder gozar as férias adquiridas em dois períodos, com o menor período igual a 1/3 do total que fizer jus, desde que solicitado pelo interessado com 30 (trinta) dias de antecedência à direção do órgão.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SALÁRIO SUBSTITUIÇÃO – O Conselho Regional de Nutricionistas – 1ª Região garante, em caso de substituição de funcionário pelo prazo de 10 (dez) dias efetivamente trabalhados e consecutivos, o pagamento, ao trabalhador substituto, a gratificação de função em relação ao substituído, observando-se a proporcionalidade do tempo de substituição.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – AUXILIO PRODUTIVIDADE – Aos ocupantes do cargo de Nutricionista Fiscal será atribuído o auxílio produtividade como estímulo ao exercício de sua atividade e ao esforço, objetivando o cumprimento quantitativo e qualitativo das metas de fiscalização.

Parágrafo Primeiro - A atribuição do adicional de produtividade fiscal será feita considerando-se o desempenho individual de cada Fiscal, mediante os critérios de avaliação definidos na Portaria CRN/1 nº 006/2015;
Parágrafo Segundo - O Adicional Mensal de Produtividade será de 6% sobre o valor da remuneração: salário base + anuênio;
Parágrafo Terceiro - Gratificação Trimestral por Qualidade das Ações Realizadas: até 12% sobre o valor da remuneração: salário base + anuênio;

Parágrafo Quarto - O Adicional Mensal de Produtividade e a Gratificação Trimestral por Qualidade das Ações Realizadas serão creditados na folha de pagamento do mês subsequente ao da realização das ações fiscais, mediante apresentação prévia dos relatórios previstos na Portaria CRN/1 nº 006/2015, analisados e aprovados pela Coordenação de Fiscalização.

Paragrafo Quinto - O valor do adicional mensal de produtividade e da gratificação trimestral, não poderão ultrapassar o limite de R$ 420,00 (quatrocentos e vinte reais).
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – LICENÇA MATERNIDADE E/OU ADOÇÃO – O Conselho Regional de Nutricionistas – 1ª Região garante a empregada gestante o direito a licença-maternidade de 180 (cento e oitenta) dias, sem prejuízo do emprego e do salário.

Parágrafo Único – Além da licença prevista nesta cláusula, o Conselho Regional de Nutricionistas – 1ª Região permite o gozo de férias logo após a licença, quando assim for requerido pela empregada.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – HIGIENE E SEGURANÇA DO TRABALHO – O Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região se compromete a adotar ações que reduzam os riscos inerentes ao trabalho dos seus empregados, conforme as normas de saúde, higiene e segurança vigentes no País. (art. 6° inciso XXII da C.F.)

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA DATA-BASE – Fica fixada a data-base da categoria em 1º de maio.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS HOMOLOGAÇÕES – As demissões de empregados que trabalhem por um período superior a 1 (um) ano no Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região deverão ser homologadas na sede do SINDECOF-DF, conforme legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA DISPENSA DE AVISO PRÉVIO – O Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região garante que o empregado demitido fica dispensado do cumprimento do aviso prévio quando comprovar a adoção de novo emprego, desonerando a empresa do pagamento dos dias não trabalhados (TST/Precedente Normativo n°24).

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CONVÊNIOS – O Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região se obriga a descontar em folha de pagamento dos empregados que firmaram – e os que venham a firmar – convênios por intermédio do SINDECOF-DF assinados com terceiros mediante autorização do empregado para desconto em folha.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO ACESSO DE DIRETORES SINDICAIS NO LOCAL DE TRABALHO – O Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região garante livre acesso aos Diretores do Sindicato, ou pessoas por ele credenciadas, nos recintos de trabalho para distribuição de boletins, convocatórias e/ou para efetuar sindicalizações.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – QUADROS DE AVISO – O Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região colocará à disposição do Sindicato, em local de fácil acesso aos empregados, quadro de avisos para afixação de comunicados de interesse da categoria.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA LIBERAÇÃO DE DIRIGENTES SINDICAIS – O Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região garante a liberação dos membros da diretoria do SINDECOF/DF e da FENASERA – Federação Nacional dos Trabalhadores das Autarquias de Fiscalização do Exercício Profissional – para o desempenho de suas funções sindicais, com o pagamento integral do salário e demais créditos trabalhistas sob a responsabilidade das entidades empregadoras, no mínimo 01 (um) dia por semana, mediante convocação.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA MENSALIDADE SINDICAL – O Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região descontará as mensalidades sindicais, correspondente a 1% (um por cento) dos salários básicos dos empregados sindicalizados, em folha de pagamento, repassando ao SINDECOF-DF o valor descontado e a respectiva relação nominal com os valores, no máximo em até 5 (cinco) dias após o pagamento dos salários. (arts 5° e 8° da C. F., arts 545 e 513 da CLT)

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA AÇÃO DE CUMPRIMENTO E LEGITIMIDADE – O Sindicato dos Empregados em Conselhos e Ordens de Fiscalização Profissional e Entidades Coligadas e Afins do Distrito Federal – SINDECOF-DF é parte legítima para propor, em nome da categoria, ação de cumprimento na justiça do trabalho, em relação às cláusulas do presente acordo coletivo, conforme disposto no capítulo II do artigo 8º da Constituição Federal. (art. 8° da C.F., art. 513 letra a da CLT)
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA MANUTENÇÃO DE BENEFÍCIOS – Fica mantida a garantia de percepção de todos os benefícios decorrentes de legislação especifica Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aplicável aos empregados regidos pelo parágrafo 3º do artigo 58 da lei 4.996/98 e dos direitos adquiridos em acordos coletivos anteriores.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA ABRANGÊNCIA – Aplica-se a presente convenção, na sua integralidade, a todos os empregados do Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região que pertencem à categoria abrangida pelo SINDECOF-DF, além dos empregados aos admitidos após a data-base. (art. 613 inciso III da CLT).

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DA VIGÊNCIA – As presentes cláusulas têm vigência a partir da data-base, em 1º de maio de 2014 até 30 de abril de 2015, facultado às partes entabularem negociação coletiva de trabalho no período, quantas vezes se fizerem necessárias. (art. 613, inciso II, CLT)
Parágrafo Único – Não havendo novo Acordo Coletivo de Trabalho para os próximos períodos, continuarão em vigor as Cláusulas sociais estabelecidas neste Acordo Coletivo, até que novo instrumento seja firmado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DAS PENALIDADES – Fica estabelecida multa de 2% (dois por cento) do salário normativo de cada empregado, cumulativamente, em caso de descumprimento de quaisquer das Cláusulas contidas no Acordo Coletivo de Trabalho, revertendo seu benefício em favor da parte prejudicada. (art. 613 inciso VIII da CLT).
Parágrafo Único – A multa incide-se, após informado pela parte interessada por escrito, caso o empregador e parte interessada não chegarem a um consenso ou regularização do descumprimento do presente Acordo Coletivo de Trabalho no prazo de 10 (dez) dias pelo Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região.

E por estarem justos e acordados, assinam este Acordo Coletivo o Conselho Regional de Nutricionistas - 1ª Região e o Sindicato dos Empregados em Conselhos e Ordens de Fiscalização Profissional e Entidades Coligadas e Afins do Distrito Federal – SINDECOF-DF em 03 (três) vias de igual teor.

Brasília-DF,        de junho de 2015.
	Drª Dulcilene Montalvão da Silva
Presidente do CRN/1
CPF: 257.084.811-53
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